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Este estudo tem como objetivo analisar os métodos de preço de transferência 
adotados por empresas exportadoras brasileiras, para fins fiscais, a partir de fatores 
contingenciais – ambiente, estratégia, porte, tecnologia e estrutura. O estudo 
caracteriza-se como descritivo, com abordagem qualitativa, realizado por meio de 
questionários aplicados a 90 empresas listadas no Catálogo de Exportadores 
Brasileiros. Os resultados evidenciam que, dentre as empresas que importam de 
vinculadas, o método mais utilizado é baseado no preço de revenda menos lucro 
(PRL), enquanto entre as empresas exportadoras é mais comumente empregado o 
método do custo de aquisição ou de produção mais tributos e lucro (CAP). 
Empresas menos verticalizadas, situadas em ambiente mais estável, centralizadas, 
de menor porte e que possuem nível tecnológico mais baixo tendem, em sua 
maioria, a empregar métodos similares em operações de importação e de 
exportação, possibilitando maior facilidade de controle e de comprovação do 
método empregado em casos de fiscalização. 

 

Palavras-chaves: 
 

Preço de transferência fiscal  
Fatores contingenciais 

Empresas exportadoras. 

 
Introdução 

A internacionalização é uma opção para o 
crescimento das empresas, mas também uma 
necessidade frente a um mercado interno com altos 
níveis de concorrência e saturação comercial 
(Descals, Frasquet, & Molina, 2011). As transferências 
entre empresas vinculadas, nas últimas décadas, vêm 
ganhando espaço neste cenário. Nos anos de 1960 as 
transferências compreendiam, em média, entre 20% 
e 33% do total de transações internacionais (Lall, 
1973), já nos anos de 1990 atingiram 
aproximadamente 40% das transações (Emmanuel, 
1999) e nos anos 2000 o percentual chegou a 60% 
(Cool, Emmanuel, & Jorissen, 2008).  

Devido a estes aspectos de internacionalização 
empresarial, o lucro passou, cada vez mais, a ser 
distribuído entre unidades localizadas em diferentes 
países. Esta mudança, além de afetar o desempenho 
das unidades envolvidas, pode afetar o lucro global 
da organização, uma vez que os tributos cobrados 
sobre o lucro variam de um país para o outro. Nestas 
circunstâncias, o montante pelo qual se dá a 

                                                           
1 Contato do autor - Email: schafer.joice@gmail.com                                                               DOI: 10.18568/internext.v14i3.503   

transferência de bens ou serviços entre subsidiárias 
da mesma organização, denominado como preço de 
transferência, desempenha papel de destaque 
(Agana, Mohamed, & Zamore, 2018).  

Como os produtos transferidos não são 
negociados em mercados livres e abertos, podem 
desviar-se do valor de comercialização praticado 
entre empresas não relacionadas. Diante disso, 
visando proteger a base tributária e evitar a evasão 
fiscal, os países tentam, por meio de restrições legais, 
assegurar que os preços de transferência não estejam 
desproporcionalmente altos ou baixos (Giacomelli & 
Aguiar, 2017). Neste sentido, a OECD (Organization 
for Economic Cooperation and Development) 
introduziu o princípio arm’s length, em que o preço 
praticado entre empresas vinculadas em 
transferências internacionais deve ser semelhante ao 
utilizado em transações com empresas 
independentes (OECD, 2010).  

Com base no arm’s length a OECD propôs, por 
meio de um guia de orientações (Guidelines), cinco 
métodos a serem adotados nas transações de 
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importação e exportação entre empresas 
relacionadas. Assim como para fins gerenciais, para 
fins fiscais também não há um método de preço de 
transferência que assegure os melhores resultados 
para todas as empresas (Comerlato & Procianoy, 
1994; Schäfer, Petri, Gasparetto, & Mattos, 2015). 
Assim, para definir o método a ser empregado é 
preciso analisar as características e objetivos da 
organização (Giacomelli & Aguiar, 2017; Schafer, 
Gasparetto, Schnorremberger, & Lunkes, 2017). 
Neste sentido, pesquisas anteriores têm estudado o 
processo de decisão do preço de transferência 
internacional, apoiando-se nas características 
organizacionais e ambientais das empresas, que 
conforme preconiza a Teoria Contingencial, tendem a 
influenciar os objetivos das organizações, 
interferindo também na seleção do método de preço 
de transferência.  

Estudos sobre esta temática têm sido 
desenvolvidos desde a década de 1970 (Tang & 
Chang, 1977; Tang, 1982; Borkowski, 1992; Chan & 
Chow, 1997; 2001; Chan & Lo, 2004; Klassen; 
Lisowsky, & Mescall, 2017; Challoumis, 2018), os 
resultados, entretanto, divergem tanto sobre os 
motivos pelos quais determinado método de preço 
de transferência é selecionado em detrimento de 
outro, quanto sobre a interferência dos fatores 
ambientais e organizacionais na sua escolha. Este 
estudo se propõe, assim, a analisar os métodos de 
preço de transferência adotados por empresas 
exportadoras brasileiras, para fins fiscais, a partir de 
fatores contingenciais. Espera-se que a pesquisa 
possa contribuir com a prática ao fornecer 
informações que apoiem o planejamento tributário 
de empresas multinacionais, ou empresas que estão 
estudando a viabilidade de implementação de 
projetos com operações de transferências 
internacionais, sobre diferentes variáveis a serem 
consideradas na definição dos preços de 
transferência. Também se espera contribuição 
teórica, permitindo diminuir a lacuna de pesquisas 
que abordam de forma ampla tanto questões 
tributárias internacionais quanto os fatores 
contingenciais. 

Os achados da pesquisa permitem identificar dois 
grupos de empresas, com diferentes características 
contingenciais e diferentes estratégias de preço de 
transferência, o que evidencia a relevância dos 
aspectos internos e ambientais, além de impostos e 
disputas com autoridades fiscais, no planejamento 
tributário das organizações.  

A estrutura do artigo contempla, além da 
introdução apresentada, uma revisão teórica acerca 
do preço de transferência, métodos e determinações 
legais e uma revisão sobre os fatores contingenciais, 
procedimentos metodológicos empregados, 
resultados do estudo e discussões a respeito dos 
achados e, por fim, as conclusões da pesquisa. 

Referencial Teórico 

As transferências internacionais realizadas por 
empresas brasileiras estavam sujeitas apenas às 
regras de valoração aduaneira até o ano de 1996, 
quando foram inseridos, no direito brasileiro, 
métodos - baseados no princípio arm’s length - para 
a determinação de um preço parâmetro (Silveira, 
2007). Este preço de transferência é estabelecido 
com base nos métodos de preço de transferência 
constantes da legislação brasileira e serve para 
comparação com o preço que foi efetivamente 
praticado pelas empresas (Brasil, 2012a). Em 2012, a 
Lei nº 12.715/12 (Brasil, 2012b) trouxe ajustes aos 
métodos fiscais introduzidos pela Lei nº 9.430/96 
(Brasil, 1996), anteriormente adotada. 

Os métodos de preço de transferência fiscal são 
utilizados em operações de importação e exportação 
com pessoas vinculadas e em transações efetuadas 
com países de tributação favorecida (paraísos fiscais), 
com o objetivo de garantir que o preço praticado 
esteja dentro do que preconiza o princípio arm’s 
length (Brasil, 2012a). O princípio se refere, portanto, 
mais a um conceito do que a um valor fixo (Klassen; 
Lisowsky, & Mescall, 2017). Além das empresas 
optarem por um método de preço de transferência 
que atenda ao princípio é necessário que mantenham 
registros e documentação das operações e dos 
preços de transferência praticados, para suportar as 
decisões da empresa junto às autoridades fiscais. 

Caso o preço parâmetro calculado divirja em mais 
de 5% daquele que consta nos documentos de 
importação ou exportação, será exigido um ajuste no 
valor da diferença encontrada na base de cálculo dos 
impostos sobre o lucro -Imposto de Renda (IR) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Nas 
exportações, antes da aplicação dos métodos para 
determinação do preço parâmetro, as empresas 
devem, de acordo com a Instrução Normativa nº 
1.312 (Brasil, 2012a), analisar se o preço médio de 
venda dos bens, serviços ou direitos, praticado nas 
exportações durante o período de apuração da base 
de cálculo do IR e da CSLL, foi inferior a 90% do preço 
médio praticado na venda dos bens, serviços ou 
direitos, idênticos ou similares, no mercado 
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brasileiro, durante o mesmo período, em condições 
de pagamento semelhantes. Neste caso, as 
operações de exportação ficarão dispensadas do 
controle de preço de transferência. 

 

Métodos de preço de transferência brasileiros x Guidelines 
da OECD 

 

As empresas localizadas no Brasil e que realizam 
transações significativas, de acordo com os requisitos 
apresentados no item anterior, com unidades 
vinculadas situadas em outros países, devem 

empregar o preço de transferência para calcular o 
preço parâmetro de suas transações e aplicar o preço 
adequado, a fim de assegurar o cumprimento do 
princípio arm’s length. A legislação brasileira permite 
que as empresas optem por um dentre quatro 
métodos nas importações e por um dentre cinco nas 
exportações. Estes métodos de cálculo do preço de 
transferência estão relacionados de forma 
comparativa com os métodos estabelecidos pelo 
Guidelines da OECD (OECD, 2010), na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Métodos de preço de transferência estabelecidos na legislação brasileira e OECD (2010) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2015). 
 

Em relação aos métodos para importação, 
brasileiros e da OECD, o PIC é um método similar ao 
CUP estabelecido pela OECD, e ambos sugerem que a 
transferência do bem ou serviço entre empresas 
relacionadas seja realizado pelo mesmo valor que 
seria feito caso a operação se realizasse entre 
empresas independentes, levando em consideração 
a qualidade e a quantidade de itens transferidos. O 
PRL assemelha-se ao RPM, e ao optar por este 
método a empresa pratica na transferência o mesmo 
preço pelo qual o produto ou serviço final seria 
revendido a uma empresa independente, deduzido 
de uma margem bruta capaz de cobrir os gastos 
operacionais necessários para colocar o produto ou 
serviço em condições de venda; entretanto, as 
diretrizes da OECD (método RPM) permitem que a 
empresa estabeleça a margem a ser deduzida do 
valor final de revenda do bem ou serviço transferido, 
enquanto a lei brasileira (método PRL) prevê margens 
fixas de dedução, que são de 20%, 30% e 40%, 
variando de acordo com o setor de atuação da 
empresa. O CPL e o CPM partem do custo para formar 
o preço de transferência, e a este custo deve ser 
acrescido o mark up utilizado em vendas de produtos 

com margens similares entre empresas não 
relacionadas. Enquanto o CPL possui uma alíquota 
fixa a ser adicionada aos custos, de 20%, no CPM a 
empresa deve identificar a alíquota a ser adicionada. 

Dentre os métodos para exportação, o PVEx da 
legislação brasileira assemelha-se ao CUP proposto 
pela OECD, sendo basicamente o PIC aplicado às 
exportações. O PVA e o PVV são métodos similares ao 
RPM, porém o primeiro considera o valor final de 
revenda (reduzidos os impostos do país de destino) 
do item no atacado; e o segundo no varejo, de forma 
semelhante ao PRL usado na importação. Ambos 
possuem alíquotas a serem deduzidas do valor de 
venda fixadas na legislação, de 15% no caso da 
utilização do PVA e de 30% no uso do PVV. O CAP 
distingue-se do CPM, somente por ter acrescidos ao 
custo do produto ou serviço os impostos e 
contribuições cobrados no Brasil e uma margem de 
lucro de 15%, fixada em lei. 

O PCI, para as importações, e o Pecex, para as 
exportações, não possuem correspondentes nas 
diretrizes da OECD, pois aplicam-se somente a 
commodities e são baseados no valor de cotação 
diária das mesmas. Por outro lado, o Brasil não possui 

Métodos estabelecidos pela legislação brasileira Métodos estabelecidos pela OECD 

Importação Importação 

Método do preço independente comparado (PIC) Comparable Uncontrolled Price Method  (CUP) 

Método do preço de revenda menos lucro (PRL) Resale Price Method (RPM) 

Método do custo de produção mais lucro (CPL) Cost Plus Method (CPM) 

Método do preço sob cotação na importação (PCI) - 

Exportação Exportação 

Método do preço de venda nas exportações (PVEx) Comparable Uncontrolled Price Method  (CUP) 

Método do preço de venda por atacado no país de 

destino diminuído do lucro (PVA) 
Resale Price Method (RPM) 

Método do preço de venda a varejo no país de destino, 

diminuído do lucro (PVV) 
Resale Price Method (RPM) 

Método do custo de aquisição ou de produção mais 

tributos e lucro (CAP) 
Cost Plus Method (CPM) 

Método do preço sob cotação na exportação (Pecex) - 
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métodos de cálculo do preço de transferência com 
base no lucro das operações, como é o caso do 
Transactional Net Margin Method (TNMM) e do 
Transactional Profit Split Method (PSM) utilizados 
pelos países membros da OECD e demais que utilizam 
os métodos da OECD.  

A legislação brasileira restringe a escolha do preço 
de transferência a ser praticado aos métodos 
mencionados na Tabela 1, no entanto, não há 
restrições adicionais relacionadas a características 
das organizações, em outras palavras as empresas 
podem optar pelo método que entenderem como o 
mais vantajoso para suas operações. Uma simulação 
da aplicação dos diferentes métodos, bem como os 
impactos nos resultados das organizações podem ser 
visualizados nos trabalhos de Giacomelli e Aguiar 
(2017) e Schafer et al. (2017). 
 

Preço de transferência e fatores contingenciais 
 

Devido às particularidades dos métodos, cabe a 
cada organização definir o melhor para precificar 
suas transferências, observando suas características 
e objetivos. Nessa linha, diversos autores buscaram 
identificar variáveis determinantes para a escolha do 
método de preço de transferência utilizado pelas 
empresas em diferentes países (Tang & Chang, 1977; 
Tang, 1982; Borkowski, 1992; Chan & Chow, 1997; 
2001; Chan & Lo, 2004; Klassen; Lisowsky, & Mescall, 
2017; Challoumis, 2018).  

O foco destas pesquisas restringiu-se, basicamente, 
a variáveis ambientais, e nesse sentido, Scholes et 
al. (2014) e Klassen, Lisowsky & Mescall (2017) 
afirmaram ser necessária uma visão mais ampla do 
planejamento tributário dentro da estratégia 
corporativa, sugerindo que um enfoque unidimensional 
poderia ignorar outras questões relevantes para a 
definição dos preços de transferência, relacionados, por 
exemplo, a descentralização ou custos (tributários ou 
não tributários). Neste sentido, o presente estudo busca 
analisar não apenas o ambiente externo à organização, 
mas também outros fatores contingenciais que podem 
influenciar a definição do preço de transferência. 

Os fatores contingenciais podem ser entendidos 
como variáveis intervenientes, sejam internas ou 
externas à organização, que influenciam no processo 
de decisão devido às alterações que causam em 
determinadas características organizacionais 
(Donaldson, 1997). Ambiente (Burns & Stalker, 1961; 

Lawrence & Lorsch, 1967; Thompson, 1976; 
Mintzberg, 1979; Gordon & Naranayan, 1984), 
estratégia (Chandler, 1962; Eccles, 1983), porte da 
empresa (Mintzberg, 1979; Merchant, 1984), 
tecnologia (Woodward, 1965; Perrow, 1967; 
Thompson, 1976; Mintzberg, 1979; Gordon & 
Naranayan, 1984) e estrutura (Burns & Stalker, 1961; 
Chandler, 1962; Lawrence & Lorsch, 1967; Perrow, 
1967; Mintzberg, 1979; Merchant, 1984; Gordon & 
Naranayan, 1984) são os fatores contingencias mais 
discutidos na literatura e, por este motivo, os fatores 
abordados nesta pesquisa. 

O fator ambiente foi introduzido pelo estudo de 
Burns e Stalker (1961), que buscaram identificar a 
influência das mudanças tecnológicas e estabilidade 
ambiental sobre a estrutura das empresas. Lawrence 
e Lorsch (1967), Thompson (1976), Mintzberg (1979) 
e Gordon e Naranayan (1984) deram continuidade à 
pesquisa de Burns e Stalker (1961), analisando o 
efeito do ambiente sobre a estrutura organizacional, 
entretanto, considerando o fator ambiental sob 
diferentes enfoques. Nesta pesquisa, adotou-se a 
perspectiva mais recente, de Gorgon e Naranayan 
(1984), que analisaram o ambiente a partir da 
estabilidade considerando cinco variáveis 
explicativas: lançamento de novos produtos no 
mercado, previsibilidade dos competidores, 
previsibilidade das preferências dos clientes, novas 
descobertas (científicas ou tecnológicas) aplicadas ao 
setor, competitividade e restrições regulamentares. 
A variável competitividade foi analisada 
anteriormente nas pesquisas de Tang e Chang (1977) 
e Tang (1982) e as restrições legais foram avaliadas 
por Tang e Chang (1977), Tang (1982), Chan e Chow 
(1997) e Chan e Lo (2004). 

No que se refere ao fator estratégia, Chandler 
(1962) defendeu que a estrutura da empresa decorre 
da estratégia adotada, sendo a estratégia analisada 
com base no grau de diversificação existente. Eccles 
(1983) avaliou a estratégia em duas dimensões: 
diversificação, a exemplo de Chandler, e integração 
vertical. Segundo Eccles (1983), com base nestas 
dimensões estratégicas as empresas podem ser 
divididas em coletiva, cooperativa, colaborativa ou 
competitiva. A divisão das empresas nestes grupos, 
de acordo com seu nível de diversificação e 
integração vertical, está demonstrada na Figura 1. 

 

 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/1911-3846.12239#care12239-bib-0061
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Figura 1. Tipos de empresa propostas por Eccles (1983) a partir das dimensões estratégicas 

Fonte: Eccles, R. G. (1983). Control with fairness in transfer pricing. Harvard Business Review, 61(6), p. 149-161. 
 

As empresas classificadas por Eccles (1983) como 
coletivas não possuem processos sequenciais ou 
desenvolvimento de mais de um produto ou serviço, 
assim, tendem a não utilizar preço de transferência. 
As empresas cooperativas são aquelas em que há 
cooperação entre as unidades, e o preço com base no 
mercado tende a ser mais praticado, pois existe uma 
competição por lucros individuais entre as áreas, 
embora a cooperação seja necessária para a 
obtenção de um resultado global ótimo. O caso das 
empresas colaborativas é mais complexo, pois os 
resultados apresentam alta interdependência, assim 
não há um método de preço de transferência mais 
indicado (Eccles, 1983). Grau de diversificação e de 
integração são, portanto, as variáveis utilizadas neste 
estudo para a análise do fator estratégia.  

O porte da empresa foi estudado por Mintzberg 
(1979) e Merchant (1984). Segundo os autores, na 
medida em que as empresas crescem, passam por 
processos de transição entre as diferentes estruturas: 
quanto maior o porte, maior também tende a ser o 
número de níveis hierárquicos e as exigências e 
normas de conduta. Nestas pesquisas, o porte foi 
medido pelo número de funcionários. Esse indicador, 
entretanto, com a inclusão de novas tecnologias e 
formas de contratação (terceirização de funcionários) 
pode distorcer o que se pretende medir. Neste 
sentido, optou-se por empregar neste estudo o 
faturamento como indicador base do tamanho da 
empresa. Esta variável também possui limitações, 
principalmente no que diz respeito à influência do 
setor em que as empresas operam, pois uma 
indústria transformadora, por exemplo, tende a ter 
maior valor agregado do que outros negócios.  

A tecnologia foi inicialmente estudada por 
Woodward (1958; 1965), avaliando sua influência nos 
sistemas de produção e na estrutura organizacional, 

por meio da análise dos avanços tecnológicos e da 
automatização de processos produtivos. Thompson 
(1967) e Perrow (1967) expandiram o modelo de 
Woodward (1965). Thompson (1967) propôs um 
novo modelo composto por três tipos de tecnologia: 
tecnologia em elos de sequência, tecnologia 
mediadora e tecnologia intensiva. Perrow (1967) 
expandiu o conceito de tecnologia para além das 
máquinas e equipamentos utilizados na produção, 
incluindo o conhecimento necessário à 
transformação da matéria-prima em produto final. 
Em 1984, Gordon e Naranayan (1984), noutro estudo 
sobre o tema, focaram em sistema de gestão, 
considerando como variável de tecnologia o sistema 
de informação, que foi subdividido em informações 
externas, não-financeiras e ex ante. 

As variáveis utilizadas nesta pesquisa referem-se a 
uso de hardware (máquinas e equipamentos) por 
parte das empresas estudadas, e o quão avançado ele 
é, como nas pesquisas de Woodward (1958; 1965), 
Thompson (1967) e Chan e Chow (2001), além disso, 
pela identificação da utilização de software e o 
conhecimento que os usuários possuem sobre a 
utilização dos mesmos (tanto do hardware, quanto 
do software), conforme a abordagem de Perrow 
(1967) e Gordon e Naranayan (1984). As variáveis 
qualidade dos materiais e qualificação das pessoas 
responsáveis pela produção são adicionadas a esta 
pesquisa, com o objetivo de atingir de forma mais 
ampla o conceito de Chenhall (2003) sobre as 
variáveis componentes do fator tecnologia. 

Em diversos estudos observou-se que os fatores 
ambiente, estratégia, porte e tecnologia foram 
abordados concomitantemente a estrutura 
organizacional, estando esse fator presente em todas 
as pesquisas da abordagem contingencial, por ser 
influenciado pelos demais. Nas discussões sobre 
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estrutura, diferentes classificações são propostas 
pelos pesquisadores. Woodward (1958; 1965), Burns 
e Stalker (1961) e Gordon e Naranayan (1984), por 
exemplo, a classificaram em mecanicista e orgânica; 
Chandler (1962), em divisional e funcional; Lawrence 
e Lorsch (1967) e Merchant (1984), em diversificação 
e integração; Thompson (1967) a analisou em seus 
diferentes níveis hierárquicos; Perrow (1967) 
considerou centralização e descentralização na 
tomada de decisões;  Mintzberg (1979) adotou cinco 
classificações: estrutura simples, burocracia 
mecanizada, burocracia profissional, divisionalizada e 
adhocracia; e Eccles (1983) a dividiu em cooperativa, 
colaborativa, coletiva e competitiva, de acordo com 
os níveis de integração vertical e diversificação. Este 
estudo baseia-se na classificação das estruturas 
organizacionais em centralizadas e descentralizadas, 
conforme proposto por Perrow (1967) e replicado 
por Borkowski (1992). 

Procedimentos Metodológicos 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram 
estudadas empresas internacionais, que transferem 
bens ou serviços entre subsidiárias localizadas em 

diferentes países. A partir das constatações de Cool, 
Emmanuel e Jorissen (2008), de que 
aproximadamente 60% do total das transações 
internacionais referem-se a transferências e não a 
operações de compra e venda, considerou-se um 
contexto adequado para a pesquisa as empresas 
listadas no Catálogo de Exportadores Brasileiros 
(2014). As empresas listadas no catálogo, que 
disponibilizaram na página algum email para contato 
foram contatadas e informadas a respeito da 
pesquisa. No mesmo email os autores solicitaram o 
contato do controller da empresa para futuro envio 
dos questionários. Houve um retorno de 259 
empresas, disponibilizando os emails de seus 
controllers ou diretores financeiros. Dentre os 259 
profissionais contatados, 90 (35%) responderam à 
pesquisa, encaminhada por email no período de 
novembro a dezembro de 2015. 

O questionário foi composto por três blocos, 
conforme descrito na Tabela 2. Os blocos 1 e 2 
contemplaram escalas categóricas, enquanto o 
terceiro bloco foi composto por escalas intervalares 
de 0 a 10. 

 

Tabela 2 – Estrutura do questionário 

Escala Variáveis Autores 
Nº de 

questões 

Bloco 1:  

Perfil dos 

respondentes e 

da empresa 

Função, sexo, tempo de atuação na empresa, tempo de 

experiência na função, nível de escolaridade e área de 

formação do respondente; e segmento de atuação da empresa. 

Junqueira (2010) 7 

Bloco 2:  Preço 

de transferência 

Existência de empresa vinculada; existência de transações 

feitas com empresa vinculada; método de preço de 

transferência fiscal utilizado; utilização do preço de 

transferência gerencial; método de preço de transferência 

gerencial utilizado; controles do preço de transferência 

gerencial e fiscal. 

Chan e Chow (2001), 

Borkowski (1990; 1992; 

1997) e Brasil (2010) 

9 

Bloco 3: Fatores 

contingenciais 

Estratégia de integração vertical; estratégia de diversificação; 

nível de centralização da tomada de decisão; nível de 

formalização das funções; existência do manual do 

colaborador; tamanho da empresa; nível de utilização de 

softwares; nível tecnológico de hardwares; qualidade dos 

materiais; e qualificação dos colaboradores; estabilidade 

ambiental; existência de um preço de mercado para os bens 

e/ou serviços transferidos; experiência da empresa com 

auditorias. 

Eccles (1983); Gordon e 

Naranayan (1984), 

Borkowski (1990; 1992; 

1997) e Kouser et al. 

(2012) 

8 

 

Antes do envio do questionário, foi realizado pré-
teste com 3 empresas dentre as listadas no Catálogo 
de Exportadores Brasileiros, sendo uma integrante 
das 258 empresas que retornaram o contato feito por 
email ou site com o nome do controller, contador ou 
outro profissional que pudesse responder questões 
relacionadas ao preço de transferência e 2 empresas 

que se recusaram a participar da pesquisa, 
entretanto, aceitaram participar do pré-teste. A 
partir do pré-teste foram alteradas questões e 
termos para facilitar a compreensão das questões. 

As respostas foram analisadas por meio de 
conglomerados (clusters), distribuídos de acordo com 
os fatores contingenciais ambiente, porte, estratégia, 
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tecnologia e estrutura, classificando as empresas da 
pesquisa em grupos homogêneos dentro de cada um 
dos fatores para facilitar a compreensão dos 
diferentes grupos de empresas. Os clusters são 
analisados comparativamente na sequência, com o 
objetivo de identificar possíveis relações entre os 
fatores contingenciais e o preço de transferência 
utilizado. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa utilizou-
se, portanto, uma abordagem descritiva e qualitativa. 
O procedimento técnico utilizado para coleta dos 
dados foi o levantamento (survey), realizado por meio 
da aplicação de questionário. 

Resultados 

Das 90 empresas que responderam ao 
questionário, 23 (25,6%) informaram possuir 
vinculadas no exterior, das quais 17 confirmaram 
realizar operações de importação de bens ou serviços 
destas unidades e 18 realizam operações de 
exportação. Três empresas afirmaram não realizar 

operações de importação ou exportação com as 
vinculadas, totalizando, desta forma, 20 empresas 
que utilizam o preço de transferência para fins fiscais. 
Destas 23, três empresas realizam apenas operações 
de exportação e duas de importação. Na sequência 
cada um dos fatores contingenciais é analisado 
qualitativamente no contexto das empresas 
estudadas, buscando identificar possíveis relações 
entre os fatores contingenciais e os métodos de 
preço de transferência fiscal praticados. 

Fator ambiente 

Para a análise das características contingenciais 
referentes ao fator ambiente, as empresas foram 
agrupadas com base nas variáveis utilizadas por 
Gordon e Naranayan (1984), especificamente da 
estabilidade das empresas no ambiente em que estão 
situadas, sendo o ambiente representado pela 
estabilidade ou dinamismo quanto a concorrência, 
mão-de-obra, insumo, tecnologia, restrições legais e 
clientes. Os clusters deste fator estão evidenciados na 
Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Clusters para o fator ambiente 

 Cluster N.º de empresas 
Nº de empresas que 

empregam o PT 

F
a

to
r 

a
m

b
ie

n
te

 

Dinâmico 22 4 

Moderado 46 11 

Estável 22 5 

 Total 90 20 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

O primeiro cluster refere-se às empresas situadas 
em ambiente de maior dinamismo, sendo formado 
por 22 empresas que apresentam uma média de 48 
pontos, dos 60 possíveis de serem atribuídos (quanto 
maior a pontuação, mais dinâmico o ambiente). O 
segundo grupo é formado por empresas que 
apresentam em média 37 pontos, e são classificadas 
como moderadas, uma vez que não apresentam 
baixa pontuação que as caracterizariam como 
estáveis, nem alta, que as classificariam como 
dinâmicas, e no último grupo estão concentradas as 
empresas que possuem média de apenas 21 pontos, 

apontando maior estabilidade das variáveis 
ambientais estudadas. Dentre cada um dos cluster, 
cerca de 20% das empresas informaram utilizar preço 
de transferência fiscal. 

Ao analisar o preço de transferência fiscal aplicado 
às importações e exportações é possível notar 
diferença na utilização dos métodos praticados pelas 
empresas situadas em ambiente dinâmico e em 
ambiente estável, conforme Tabela 4, onde cada 
empresa da amostra foi representada por um 
número sequencial.  
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Tabela 4 - Método do preço de transferência fiscal e ambiente da empresa 

Ambiente Empresa 
Método de preço de 

transferência (importação) 

Método de preço de 

transferência (exportação) 

Dinâmico 

1 PRL CAP 

2 PRL CAP 

3 PRL CAP 

4   CAP 

Moderado 

5 PIC PVEx 

6   PVV 

7 PRL PVA 

8 PRL CAP 

9 PRL   

10 PRL CAP 

11 CPL CAP 

12   PVEx 

13 PRL   

14 PRL CAP 

15 PRL PVA 

Estável 

16 PRL PVV 

17 PIC CAP 

18 PIC PVEx 

19 CPL CAP 

20 CPL CAP 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

A Tabela 4 mostra que no ambiente dinâmico as 
empresas aplicam diferentes bases metodológicas, 
sendo a metodologia baseada no preço de mercado nas 
importações (PRL - Preço de Revenda Menos Lucro) e a 
metodologia baseada nos custos na exportação (CAP - 
Custo de Aquisição ou de Produção mais Tributos e 
Lucro), o que não é comum entre as empresas situadas 
em ambiente estável, sendo realizada por apenas uma 
(empresa 17) das cinco analisadas. As demais 
organizações do ambiente estável afirmaram utilizar o 
método de preço de transferência baseado nos mesmos 
critérios tanto nas importações como nas exportações, 
o que pode indicar o emprego de métodos com base na 
facilidade de controle, diferente do ambiente dinâmico 
onde o método empregado parece ser determinado 

como uma estratégia para a obtenção de melhores 
resultados por parte da empresa. 

Dentre as empresas classificadas no segundo cluster 
(ambiente moderado), não foi possível notar um padrão 
na adoção do preço de transferência, assim como não 
houve uma classificação similar para as empresas que 
usam o preço de transferência para fins fiscais e 
gerenciais. 

Fator estratégia 

Para a análise do fator estratégia as empresas foram 
classificadas de acordo com o enquadramento proposto 
por Eccles (1983), em cooperativas, competitivas, 
colaborativas e coletivas, conforme evidenciado na 
Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Classificação das empresas no fator estratégia 

 Classificação N.º de empresas 
Nº de empresas que 

empregam o PT 

F
a

to
r 

es
tr

a
té

g
ia

 Cooperativas 31 8 

Colaborativas 12 2 

Competitivas 4 0 

Coletivas 43 10 

Fonte: Adaptado de Eccles (1983). 

Segundo Eccles (1983), as empresas que não 
empregam preço de transferência, neste caso 70, 
deveriam apresentar baixa diversificação e integração 
vertical, ou seja, enquadrar-se na categoria de empresas 
coletivas, entretanto, nesta pesquisa somente 49% (34 
empresas) apontaram tais características, enquanto 23 
(33%) enquadraram-se como cooperativas, 10 (14%) 
como colaborativas e 3 (4%) como competitivas.  

O fato das empresas da pesquisa apresentarem 
características estratégicas de organizações coletivas e 
cooperativas demonstra que poucas possuem 
diversificação produtiva. Ao analisar as empresas que 
utilizam preço de transferência para fins fiscais, estas 
mesmas características aparecem ainda com maior 
destaque, como pode ser confirmado na Figura 2. 
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Figura 2. Classificação das empresas que utilizam preço de transferência fiscal de acordo com a diversificação e integração 
vertical 
Fonte: Dados da pesquisa (2015).  

 

A Figura 2 evidencia que apenas duas empresas que 
utilizam o preço de transferência para fins de 
exportação e/ ou importação, possuem um nível alto de 
diversificação, enquanto o nível de integração mostrou-
se bastante variável.  

Ao analisar as empresas dentro da classificação 
proposta por Eccles (1983), portanto, a maior parte é 
agrupada em coletiva e cooperativa, sendo duas 
consideradas colaborativas e nenhuma enquadrada 
como competitiva. 

As duas empresas colaborativas realizam tanto 
importação quanto exportação e utilizam preços com 
base no mercado (PIC - Preço Independente Comparado 
- e PVEx - Preço de Venda nas Exportações) para a 
determinação do preço a ser praticado nas 
transferências internacionais. Dentre as 10 empresas 
(duas empresas estão no ponto 5;0) coletivas, não há 
um padrão de utilização de método para a 
determinação do preço de transferência, sendo que das 
oito empresas importadoras, quatro utilizam PRL (Preço 
de Revenda menos Lucro), três empregam CPL (Custo 
de Produção mais Lucro) e uma usa PIC (Preço 
Independente Comparado).  

No caso do preço de transferência fiscal não é 
possível comparar os métodos recomendados por 
Eccles (1983) para cada categoria de empresas, com o 
que é efetivamente praticado, uma vez que ao realizar 
transferências internacionais a empresa é obrigada a 
utilizar o preço de transferência, independente de 

possuir uma estratégia de baixa diversificação e 
integração vertical. 

Ao considerar os métodos utilizados pelas empresas 
cooperativas, notou-se preferência pela utilização do 
PRL (Preço de Revenda menos Lucro) para a importação 
e baseado no custo para a exportação (CAP - Custo de 
Aquisição ou de Produção mais Tributos e Lucro). Das 
oito empresas (duas empresas estão no ponto 10;0), 
sete exportam e seis importam, sendo que na 
importação 100% afirmaram utilizar o PRL (Preço de 
Revenda menos Lucro), e na exportação apenas uma 
afirmou não utilizar o CAP (Custo de Aquisição ou de 
Produção mais Tributos e Lucro), optando pelo PVV 
(Preço de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído 
do Lucro). Neste caso o método usado na maior parte 
das empresas para a exportação corresponde ao 
indicado por Eccles (1983), como o melhor a ser 
praticado em unidades de empresas com alta 
integração vertical e baixa diversificação, entretanto, a 
diferença de métodos adotados na importação e na 
exportação indica que, no caso do preço de 
transferência fiscal, o método sofre maior influência da 
estratégia fiscal adotada pelas empresas e não tem 
relação com os fatores contingenciais, foco desta 
pesquisa.  

Fator porte 

A classificação do fator porte foi realizada em cinco 
categorias, de acordo com a classificação do BNDES 
(2010), conforme evidenciado na Tabela 6.  
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Tabela 6 - Classificação das empresas de acordo com o porte 

Faturamento Classificação BNDES (2010) N.º de empresas 

Nº de empresas 

que empregam 

o PT 

Microempresa R$ 0 -| R$ 2,4 milhões 3 1 

Pequena empresa R$ 2,4 milhões -| R$ 16 milhões 13 3 

Média empresa R$ 16 milhões -| R$ 90 milhões 35 6 

Média-grande empresa R$ 90 milhões -| R$ 300 milhões 21 4 

Grande empresa R$ 300 milhões - 8 3 

Não informaram 10 3 

Total 90 20 

Fonte: Adaptado do BNDES (2010) 

Dez empresas pesquisadas optaram por não informar o 
valor do faturamento no ano de 2014. Dentre as demais a 
média do faturamento foi de R$ 172.219.741, enquanto a 
mediana foi de R$ 55.000.000, sendo que 16 (20%) 
enquadram-se como micro ou pequena empresa. A 
diferença significativa entre média e mediana se dá por 
quatro outliers, sendo duas empresas que apresentam 
faturamento entre R$ 900 milhões e R$ 1 bilhão, outra 
entre R$ 1 bilhão e R$ 2 bilhões e a última acima de R$ 3 
bilhões. As empresas que utilizam o preço de transferência 
para fins fiscais apresentam faturamento entre R$ 980 mil 
e R$ 3 bilhões, conforme evidenciado na Tabela 7.  

Dentre os métodos utilizados na importação, 
demonstrados na Tabela 7, o CPL (Custos de Produção 
mais Lucro) é aplicado apenas nas transferências de micro 
e pequenas empresas. O PIC (Preço Independente 
Comparado) é utilizado por empresas de pequeno e médio 
porte, enquanto o PRL (Preço de Revenda menos Lucro) é 
usado por empresas de todos os tamanhos. Na exportação, 
nota-se que os métodos variam nas empresas de micro, 
pequeno e médio porte, entretanto todas as empresas de 
grande porte (com faturamento superior a R$ 300 
milhões), que informaram o faturamento, optam pelo 
método baseado nos custos - CAP. 

Tabela 7 - Faturamento das empresas que utilizam o preço de transferência fiscal 

Faturamento Empresa Método para importação 
Método para 

exportação 

R$ 980.000,00 2 PRL CAP 

R$ 2.800.000,00 5 PIC PVEx 

R$ 11.000.000,00 6   PVV 

R$ 12.000.000,00 17 PIC CAP 

R$ 32.000.000,00 7 PRL PVA 

R$ 56.000.000,00 11 CPL CAP 

R$ 56.000.000,00 20 CPL CAP 

R$ 60.000.000,00 9 PRL   

R$ 77.000.000,00 19 CPL CAP 

R$ 77.000.000,00 15 PRL PVA 

R$ 117.000.000,00 8 PRL CAP 

R$ 130.000.000,00 18 PIC PVEx 

R$ 132.825.000,00 13 PRL   

R$ 192.000.000,00 10 PRL CAP 

R$ 641.240.086,75 1 PRL CAP 

R$ 2.100.000.000,00 4   CAP 

R$ 3.000.000.000,00 3 PRL CAP 

 não informou  16 PRL PVV 

 não informou  12   PVEx 

 não informou  14 PRL CAP 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

Diante dos dados apresentados na Tabela 1, nota-se 
variação entre os métodos usados por empresas de 
pequeno porte (incluindo as microempresas), na 
importação ou na exportação. Entretanto, as empresas de 
médio porte (classificadas pelo BNDES [2010] como médio-
grande) e de grande porte, exceto a empresa 18, optam 
pelo método baseado no mercado para importar e 
baseado no custo para exportar. Dentre as dez empresas 

de menor porte, esta prática foi identificada em apenas 
duas. 

Fator tecnologia 

Para a análise da tecnologia as empresas também 
foram divididas em três clusters. O primeiro refere-se às 
empresas com maior nível tecnológico, ou seja, aquelas 
que utilizam de forma intensa o ERP, automatizam o 
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processo produtivo, usam as tecnologias mais avançadas 
no que diz respeito a máquinas e equipamentos e possuem 
alta qualidade nos insumos e qualificação adequada da 
mão-de-obra. O segundo cluster é composto por empresas 
que apresentam nível moderado das características 

citadas, enquanto o último agrupamento é composto por 
empresas que possuem nível baixo de tecnologia, em 
relação às variáveis pesquisadas. Esta divisão está 
evidenciada na Tabela 8. 

 

Tabela 8 - Clusters para o fator tecnologia 

 Cluster N.º de empresas Nº de empresas que empregam o PT 

F
a

to
r 

te
cn

o
lo

g
ia

 

Alta 59 15 

Moderada 27 4 

Baixa 4 1 

 Total 90 20 

  Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 

Nota-se, na Tabela 8, que apenas quatro 
respondentes indicaram que a empresa possui baixo 
nível tecnológico, enquanto aproximadamente 65% das 
empresas apresentam alto nível tecnológico, o que se 
reflete também nas empresas que realizam transações 

internacionais. Na Tabela 9 está evidenciada a 
classificação das empresas de acordo com o método de 
preço de transferência utilizado nas importações e 
exportações. 

 

Tabela 9 - Método do preço de transferência fiscal e fator tecnologia 

Tecnologia Empresa Método para importação Método para exportação 

Alta 

1 PRL CAP 

2 PRL CAP 

3 PRL CAP 

4   CAP 

5 PIC PVEx 

6   PVV 

7 PRL PVA 

8 PRL CAP 

9 PRL   

12   PVEx 

13 PRL   

14 PRL CAP 

15 PRL PVA 

16 PRL PVV 

17 PIC CAP 

Moderada 

10 PRL CAP 

11 CPL CAP 

18 PIC PVEx 

20 CPL CAP 

Baixa 19 CPL CAP 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

O Tabela 9 evidencia que quatro empresas com 
tecnologia baixa e moderada tendem a utilizar métodos 
similares nas importações e exportações. Ao analisar 
conjuntamente o fator tecnologia (Tabela 9) e ambiente 
(Tabela 4), pode-se notar que as empresas classificadas 
no cluster 2 (tecnologia moderada) e 3 (baixa 
tecnologia) apresentam, também, dinamismo 
moderado (cluster 2 do fator ambiente) ou estabilidade 
no ambiente em que está situada (cluster 3 do fator 
ambiente). As empresas que apresentam alta 
tecnologia apresentam diferentes estratégias na 
adoção do preço de transferência. Observa-se ainda, na 
Tabela 8, que as empresas que realizam apenas 

importação ou apenas exportação também estão 
classificadas neste grupo.  

Fator estrutura 

Referente ao fator estrutura, identificou-se 22 
empresas com alto nível de centralização, em que as 
decisões são altamente centradas na alta 
administração; 45 empresas descentralizadas, onde a 
tomada de decisão é atribuída a gestores de nível tático; 
e 23 empresas que afirmaram estar em nível 
intermediário de descentralização da tomada de 
decisão, conforme evidenciado na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Clusters para o fator estrutura 

 Cluster N.º de empresas 
Nº de empresas que 

empregam o PT 

F
a

to
r 

es
tr

u
tu

ra
 

Descentralizadas 45 9 

Moderada 23 6 

Centralizadas 22 5 

 Total 90 20 

  Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

Os achados da pesquisa corroboram com 
Borkowski (1992) no que diz respeito à comparação 
entre o nível de centralização de empresas nacionais 
e internacionais. De acordo com a autora, empresas 
internacionais são mais centralizadas, o que pode ser 
comprovado a partir da média de centralização das 
organizações estudadas. Enquanto a média de 
centralização nas empresas nacionais foi de 4,6, nas 
empresas internacionais foi de 6,1, sendo as 
principais variações apontadas justamente na 

centralização da tomada de decisão quanto ao preço 
de venda e de transferência. 

As empresas que utilizam preço de transferência 
representam um estrato similar, referente ao nível de 
descentralização, quando comparadas ao número de 
empresas totais.  

Na Tabela 11 estão evidenciados os métodos de 
preço de transferência fiscal utilizados pelas 
empresas, de acordo com a estrutura.  

 

Tabela 11 - Método do preço de transferência fiscal e fator estrutura 

Estrutura  Empresa Método para importação Método para exportação 

Descentralizada 

 1 PRL CAP 

 2 PRL CAP 

 9 PRL  
 10 PRL CAP 

 13 PRL  
 15 PRL PVA 

 17 PIC CAP 

 18 PIC PVEx 

 20 CPL CAP 

Moderada 

 6  PVV 

 8 PRL CAP 

 12  PVEx 

 14 PRL CAP 

 16 PRL PVV 

 19 CPL CAP 

Centralizada 

 3 PRL CAP 

 4  CAP 

 5 PIC PVEx 

 7 PRL PVA 

 11 CPL CAP 

Fonte: Dados da pesquisa (2015). 

Dentre as quatro empresas centralizadas, que 
realizam operações de importação e exportação com 
empresas vinculadas, três utilizam métodos similares 
nas duas operações. Além da centralização, estas 
empresas apresentam um nível de estabilidade 
ambiental moderado e estão enquadradas como 
pequenas e médias empresas. A empresa três é a 
única dentre as empresas centralizadas a praticar 
métodos com bases diferentes nas operações de 
importação e exportação, e chama atenção por ser a 
empresa de maior porte dentro as pesquisadas e 

manter a tomada de decisão mais centralizada na alta 
administração para todas as variáveis analisadas. As 
demais empresas (6 de 7), que aplicam métodos de 
preço de transferência para importação baseados no 
mercado e com base nos custos para as exportações 
apresentam estrutura de moderada a 
descentralizada. 

Discussão dos Resultados 

De modo geral, as empresas pesquisadas 
percebem-se em um ambiente moderado, 
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apresentam alto nível tecnológico e baixo nível de 
diversificação produtiva e são, em sua maioria, 
descentralizadas, e enquadram-se como empresas de 
médio e grande porte. Dentre as organizações 
respondentes, 20 informaram utilizar preço de 
transferência. 

Em relação aos métodos de preço de 
transferência fiscal utilizados, o método PRL (preço 
de revenda menos lucro) foi apontado por 65% das 
empresas como o mais utilizado nas importações, e 
apenas uma empresa apontou utilizar o método que 
se baseia nos custos – CPL (custo de produção mais 
lucro). Já nas exportações, o método CAP (custo de 
aquisição ou de produção mais tributos e lucro) foi o 
mais utilizado, em 61% das empresas. A aplicação dos 
métodos específicos para operações com 
commodities não foi identificada em importações ou 
exportações. 

Dentre as empresas da amostra que usam 
métodos baseados no mercado para importar e nos 
custos para exportar, a maior parte apresenta alta 
integração e baixa diversificação, alto nível 
tecnológico, com porte entre médio e grande, 
estrutura descentralizada, e estão situadas em 
ambiente dinâmico. As empresas menos 
verticalizadas, situadas em ambiente mais estável, 
mais centralizadas, de menor porte e que possuem 
nível tecnológico mais baixo informaram, em sua 
maioria, usar os mesmos métodos para importar e 
exportar. Estes achados podem ser justificados por 
uma diferenciação nos objetivos do primeiro grupo 
de empresas para o segundo.  

O primeiro grupo é composto por empresas de 
médio ou grande porte, que tendem a realizar maior 
volume de transações internacionais do que as 
empresas de pequeno porte, situadas no segundo 
grupo. As operações de transferência internacionais 
tendem a ter maior representatividade nos 
resultados das organizações, logo exigem maior 
planejamento para a definição do método de preço 
de transferência a ser praticado. Em outras palavras, 
enquanto o segundo grupo opta por utilizar o mesmo 
preço de transferência para importações e 
exportações, devido à facilidade de controle e 
comprovação do método empregado em caso de 
fiscalização, as empresas do primeiro grupo definem 
os métodos de acordo com a perspectiva de 
melhores resultados de economia fiscal.  

Além disso, as empresas do primeiro grupo 
apresentam maior nível de descentralização, 

exigindo maiores controles gerenciais e melhores 
sistemas de informação (o que pode ser comprovado 
pelo alto nível tecnológico informado por estas 
organizações), enquanto as empresas do segundo 
grupo, mais centralizadas, dispõem de sistemas de 
informações mais simples, enfrentando, assim, maior 
dificuldade para controlar diferentes metodologias 
de preço de transferências nas entradas e nas saídas. 

 Os resultados desta pesquisa evidenciam, 
portanto, que a definição da metodologia de preço de 
transferência a ser praticado pelas empresas é 
complexa e está associada a diferentes fatores e por 
este motivo essas escolhas não devem ser analisadas 
de forma unidimensional (Klassen; Lisowsky, & 
Mescall, 2017). Com a complexidade associada aos 
preços de transferência, é importante que o método 
seja definido mediante um planejamento tributário 
realizado juntamente com o planejamento 
estratégico (Giacomelli & Aguiar, 2017), que indicará 
o método que melhor se adequa às condições de 
cada empresa. Esta análise deve englobar tanto a 
redução de impostos ou disputas com autoridades 
fiscais, como as condições internas da empresa para 
controlar as transferência, a representatividade 
destas para os resultados da organização e custos 
relacionados, os objetivos da empresa mediante tais 
operações, entre outros.  

Conclusões  

Este trabalho teve como objetivo analisar os 
métodos de preço de transferência adotados por 
empresas exportadoras brasileiras, para fins fiscais, a 
partir de fatores contingenciais. A pesquisa foi 
aplicada a 259 empresas brasileiras listadas no 
Catálogo de Empresas Exportadoras disponibilizado 
pela Confederação Nacional das Indústrias. Um total 
de 90 empresas responderam o questionário da 
pesquisa, sendo que delas 20 informaram utilizar o 
preço de transferência para fins fiscais. Dentre estas 
empresas foi possível caracterizar dois grupos.  

O primeiro grupo é composto por empresas com 
estratégia cooperativa, alto nível tecnológico, com 
porte entre médio e grande, estrutura 
descentralizada e situadas em ambiente dinâmico. 
Estas empresas tendem a adotar diferentes 
metodologias nas operações de importação e 
exportação entre subsidiárias, uma vez que tendem a 
preocupar-se mais com o impacto tributário das 
transações no resultado e competitividade, e menos 
com os controles fiscais, uma vez que tendem a 
possuir sistemas de controles aprimorados.  
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O segundo grupo de empresas, menos 
verticalizadas, situadas em ambiente mais estável, 
mais centralizadas, de menor porte e que possuem 
nível tecnológico mais baixo informaram, em sua 
maioria, usar os mesmos métodos, para importação 
e exportação. Estas organizações podem estar 
voltadas à aplicação dos mesmos métodos de preço 
de transferência nas importações e exportações para 
maior facilidade de controle e de comprovação do 
método empregado em casos de fiscalização. Os 
achados demonstram a relevância dos fatores 
contingenciais para o planejamento tributário das 
organizações.  

Com relação às limitações da pesquisa, destaca-se 
que: i) os dados coletados baseiam-se na percepção 
dos respondentes do questionário utilizado na 
pesquisa, desta forma, é possível que a aplicação do 
mesmo questionário a outros profissionais da 

empresa gerasse resultados divergentes; ii) as proxys 
utilizadas para representar as variáveis foram 
tomadas a partir de estudos anteriores e de conceitos 
obtidos na literatura, entretanto, há outras que 
poderiam ser utilizadas; e iii) houve dificuldade de 
acesso às empresas que realizam operações de 
transferência com vinculadas localizadas em outro 
país, empregando o preço de transferência, pois este 
dado não está disponível ao público no Brasil. 

Recomenda-se que em estudos futuros sejam 
investigados, além dos fatores contingenciais, 
aspectos referentes a posição acionária que, 
conforme Comerlato e Procianoy (1994), podem 
gerar conflitos entre controladores e acionistas 
minoritários devido à possível transferência de 
riqueza para os primeiros, bem como fatores 
comportamentais relacionados aos responsáveis pela 
tomada de decisões. 
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